

		

			[image: Capa de Efetividade das políticas educacionais nos sistemas de ensino brasileiro - Leituras a partir do Índice de Condições de Qualidad de Andréa Barbosa Gouveia, Ângelo Ricardo de Souza, Adriana Dragone Silveira (Orgs.)]

		









		

			EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NOS SISTEMAS DE ENSINO BRASILEIRO


		


		

			Leituras a partir do Índice de Condições de Qualidade (ICQ)


		




		

			Editora Appris Ltda.


			2.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Dayanne Leal Souza


			Bibliotecária CRB 9/2162


			E277e - 2025


			Efetividade das políticas educacionais nos sistemas de ensino brasileiro: leiturasa partir do Índice de Condições de Qualidade (ICQ)


			Andréa Barbosa Gouveia, Ângelo Ricardo de Souza, Adriana Dragone Silveira (orgs.).


			2. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB – (Coleção Educação – Políticas e Debates).


			Vários autores.


			Inclui bibliografias.


			ISBN 978-65-250-9203-4


			1. Educação e estado. 2. Sistemas de ensino - Brasil. I. Gouveia, Andréa Barbosa. II. Souza, Ângelo Ricardo de. III. Silveira, Adriana Dragone. IV. Título. V. Série. 


			CDD – 370.981


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


			[image: ]


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Andréa Barbosa Gouveia
Ângelo Ricardo de Souza
Adriana Dragone Silveira
Organizadores


		






		

			EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NOS SISTEMAS DE ENSINO BRASILEIRO


		


		

			Leituras a partir do Índice de Condições de Qualidade (ICQ)


		


		

			2ª EDIÇÃO


		






		

			[image: ]





			Curitiba, PR


			2025


		




		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial E CONSULTORIAS


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


						

							

							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli C. de Andrade


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Bruna Holmen


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Camila Dias Manoel


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Thamires Santos


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Tarliny da Silva


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Lavínia Albuquerque


						

							

						

					


				

			


		




		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Educação — Políticas e Debates


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Andréa Barbosa Gouveia


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Amarildo Pinheiro Magalhães - IFPR


						

							

							Magna Soares - UFRN


						

					


					

							

						

							

							Ângela Mara de Barros Lara - UEM


						

							

							Marcia Jacomini - USP


						

					


					

							

						

							

							Angelo Ricardo de Souza - UFPR


						

							

							Marcos Alexandre Santos Ferraz - UFPR


						

					


					

							

						

							

							Cláudia Cristina Ferreira - UEL


						

							

							Maria Dilnéia Espíndola - UFMS


						

					


					

							

						

							

							Dalva Valente - UFPA


						

							

							Maria Vieira Silva - UFU


						

					


					

							

						

							

							Denise Ismênia Grassano Ortenzi - UEL


						

							

							Marisa Duarte - UFMG


						

					


					

							

						

							

							Edcleia Aparecida Basso - UNESPAR


						

							

							Nalu Farenzena - UFRGS


						

					


					

							

						

							

							Fabricio Carvalho - UFPA


						

							

							Odair Luiz Nadin - UNESP


						

					


					

							

						

							

							Fernanda Coelho Liberali - PUC-SP


						

							

							Regina Cestari - UCDB


						

					


					

							

						

							

							Geovana Lunardi - UDESC


						

							

							Rosana Evangelista Cruz - UFPI


						

					


					

							

						

							

							Gilda Araujo - UFES


						

							

							Rosana Gemaque - UFPA


						

					


					

							

						

							

							Gladys Barreyro - USP


						

							

							Savana Diniz - UFMG


						

					


					

							

						

							

							Juca Gil - UFRGS


						

							

						

					


					

							

							INTERNACIONAIS


						

							

						

							

						

					


					

							

						

							

							Fernanda Saforcada – Universidade de Buenos Aires - Argentina


						

					


					

							

						

							

							Gabriela Vilariño – Universidade de Lujan - Argentina


						

					


					

							

						

							

							Jorge Alarcón Leiva – Universidade de Talca - Chile


						

					


					

							

						

							

							Rosa Serradas Duarte - Universidade Lusófona de Lisboa - Portugal


						

					


				

			


		


		

			

			


		


		

			Sumário


		




		

			O PERCURSO DE UMA PESQUISA


			A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar.


			Eduardo Galeano, As Palavras Andantes


			Apresentar os resultados finais de uma pesquisa de quatro anos é um desafio. Talvez, emprestando a poesia de Galeano, possamos dizer que fazer pesquisa é como uma utopia que nos move em busca do horizonte, pois há um percurso percorrido que é tão rico quanto os resultados finais. E quando se chega ao final de um ciclo ou de um projeto, há novas questões que se abrem e nos desafiam a repensar os caminhos, sugerindo sempre que ainda precisaríamos de mais tempo para colocar a público as reflexões. Entretanto, chega um ponto em que é preciso dar a conhecer da forma mais sistemática as reflexões geradas, ainda que nunca sejam definitivas. É preciso colocar as conclusões possíveis em debate!


			A pesquisa “Qualidade no ensino fundamental: uma leitura das condições de efetividade dos sistemas estaduais e municipais de ensino a partir de indicadores de financiamento, condições de oferta e resultados escolares” desenvolvida pelo Núcleo de Pesquisa em Políticas Educacionais (Nupe), com financiamento do Programa Observatório da Educação (Edital 2010 Capes/Inep), teve como objetivo geral analisar as condições de qualidade educacional no ensino fundamental público brasileiro, a partir do cotejamento de indicadores (financiamento da educação, Ideb e condições de qualidade) com vistas a avaliar a efetividade da política educacional nas redes estaduais e municipais brasileiras, porém o desafio foi construir indicadores para avaliar a efetividade da política a partir de dados disponíveis em grandes bases de dados educacionais. A leitura panorâmica de indicadores para a política educacional tem como pressuposto uma preocupação com o campo da avaliação de políticas (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986, p. 110), o que fez a pesquisa tomar como elementos de análise questões que pudessem ser mensuradas de forma objetiva, podendo debruçar-se sobre o que Figueiredo e Figueiredo (1986) chamam de impactos objetivos das políticas públicas na vida de uma população.


			Para isso, propôs-se a articulação de indicadores já reconhecidos no campo educacional, como o gasto-aluno-ano, com indicadores oficiais como o Ideb e indicadores de qualidade desenvolvidos pelo grupo de pesquisa a partir dos dados de contexto disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep a cada edição do Prova Brasil. Com o desenvolvimento de indicadores parciais consolidou-se um indicador sintético denominado Índice de Condições de Qualidade na Educação (ICQ), que permitiu um cotejamento triangular entre o financiamento, condições de oferta e resultados escolares. 


			Cabe observar que o desenho preliminar de tais indicadores foi concebido inicialmente a partir dos dados do Saeb para o estado do Paraná, no âmbito de projeto anterior denominado “Políticas Educacionais e Qualidade de Ensino: as relações entre o investimento financeiro em educação, as condições de qualidade, o perfil da demanda educacional e o desempenho estudantil no Estado do Paraná”, coordenado pela professora Taís Moura Tavares e financiado pelo Programa Observatório da Educação – Edital 2006.


			Portanto, os resultados apresentados neste livro são um pequeno extrato de um percurso de um grupo que por oito anos dedicou-se a pensar uma metodologia que pudesse ajudar a construir sínteses para leituras em políticas educacionais. A preocupação com as síntese leva a leituras panorâmicas da política educacional nacional possibilitando descrições por regiões, dependências administrativas e marcas temporais. A essa preocupação juntou-se uma perspectiva de analisar o potencial preditor dos indicadores construídos, e para isso optou-se por uma análise qualitativa de casos selecionados a partir do cotejamento das variáveis produzidas na dimensão quantitativa da pesquisa. A análise dos dados qualitativos também compõe este livro.


			Certamente o percurso é mais rico do que o que é possível expressar em resultados, principalmente porque a pesquisa no âmbito do programa Observatório da Educação Capes/Inep, que financiou esse percurso, congrega dois elementos que tornaram esse desafio interessante: a proposta de utilização dos grandes bancos de dados do Inep e o trabalho em uma equipe com diferentes perfis de pesquisadores (professores mais experientes da pós-graduação, doutorandos, mestrandos, estudantes de iniciação científica e professores da educação básica).


			Quanto ao primeiro desafio, o uso dos grandes bancos de dados do Inep, cabem algumas considerações. A proposta de triangulação de dados de financiamento, oferta e condições de qualidade implicou tratamento de diferentes fontes de dados e gerou desafios quanto às possibilidades de efetivo cruzamento dessas fontes. 


			Os dados sobre financiamento da educação no Brasil, ainda que tenham avançado na última década, contêm muitas imprecisões e dificuldades de obtê-los com grau de desagregação que permita, por exemplo, fazer análises sobre gastos em cada etapa de ensino. A fonte utilizada foram os dados da Secretaria do Tesouro Nacional disponíveis no Sistema Finanças do Brasil, para o caso dos municípios e Dados da Execução Orçamentária dos Estados no caso das redes estaduais. Esses dados, depois de analisados e tratados pelo grupo de pesquisa, por meio do cotejamento com relatórios do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos da Educação (Siope) disponível no FNDE, foram convertidos em gasto-aluno-ano pela razão entre o recurso executado em manutenção e desenvolvimento do ensino pela matrícula total em cada rede de ensino. O gasto aluno-ano constituiu-se em um parâmetro sobre o esforço municipal ou estadual para manutenção da educação. Entende-se aqui que é um parâmetro de esforço, e não o esforço propriamente dito, pois o que estas fontes permitem obter com relativa confiança é o gasto aluno-ano total e não, especificamente, por etapa, e esta pesquisa teve como recorte a política para o ensino fundamental.


			Este recorte para o ensino fundamental tem relação com as duas outras medidas analisadas, os resultados escolares que foram mensurados por meio do Índice de Desenvolvimento da Educação (Ideb) e as condições de qualidade, elemento de produção inédita do grupo de pesquisa e que foi desenvolvido a partir dos questionários de contexto no âmbito do Prova Brasil. Estes elementos, para o conjunto das redes municipais e estaduais, permitem leituras quanto ao ensino fundamental.


			A utilização dos dados de contexto do Prova Brasil, especificamente questionário da escola, questionário do professor e questionário do diretor, foi um grande desafio e aprendizagem ao grupo. Primeiro, é bastante salutar que o Inep disponibilize o conjunto de informações na forma de microdados, possibilitando que do ponto de vista da pesquisa seja possível explorar um número infindável de possibilidades de cruzamento das variáveis, porém essa possibilidade também encerra um grande problema: a forma bruta dos microdados exige um tempo muito grande de dedicação dos pesquisadores à organização dos dados, muitas vezes à compreensão da lógica de organização das variáveis que mudaram ao longo das edições do Prova Brasil, e nem sempre os relatórios técnicos de cada edição são suficientemente detalhados para localizar o conjunto de alterações. 


			Além das questões técnicas flagrou-se a ausência de produção de justificativas para alterações nas questões dos questionários contextuais, ao longo das edições 2005, 2007, 2009 e 2011, analisadas no âmbito da pesquisa, muitas das variáveis selecionadas para compor os indicadores mudaram, algumas inclusive desapareceram, e não se encontraram produções que justifiquem ou contextualizem as mudanças. Por fim, uma última dificuldade é a cobertura desses questionários. A riqueza de informações ali contidas fica por vezes comprometida pela ausência de respostas. Estes elementos levaram a que cada edição do Prova Brasil implicasse extração de dados, tratamento de dados, repetição dos testes de correlação entre variáveis e, finalmente, cotejamento com a literatura para tomada de decisões sobre os desenhos dos indicadores. Uma trajetória lenta de construção de conhecimento, porém muito rica em aprendizagens.


			Isto nos leva ao segundo desafio, um grupo de pesquisa com sujeitos com diferentes experiências de pesquisa e com diferentes possibilidades de tempo de construção das aprendizagens. O Programa Observatório da Educação permite a articulação de professores da pós-graduação, doutorandos, mestrandos, estudantes de graduação e de iniciação científica. Esse coletivo foi se constituindo e reconstituindo ao longo do percurso. Além dos professores do PPGE da UFPR Andréa Barbosa Gouveia, Adriana Dragone Silveira, Ângelo Ricardo de Souza e Taís Moura Tavares, tivemos uma doutoranda – Gabriela Schneider (2011-2014) –, quatro estudantes de mestrado – Nadia Pedrotti Drabach (2011-2012), Jokasta Pires Vieira Ferraz (2011-2012), Marta Cleidiane Rodrigues Anciutti (2013-2014) e Caroline Gomes das Neves (2013-2014) –, seis bolsistas de iniciação científica – Vinicius Silva Rodrigues dos Santos (2011), Douglas Severino Silvestre (2011-2012), Andrea Polena (2012-2013), Marcus Quintanilha da Silva (2014) e Karolyne Mendes (2014) –, e três professores de educação básica – Marcos Aurélio Silva Soares (2011-2014), Douglas Danilo Dittrich (2011) e Simony Rafaely Quirino (2012-2014). 


			Esse conjunto de bolsistas por vezes mudou de lugar, deixando a iniciação científica e ingressando na especialização em Políticas Educacionais, ou saindo da condição de bolsista professor da educação básica para cursar o doutorado na UFPR. Essa dinâmica também contém desafios, pois implica novos treinamentos no uso dos pacotes estatísticos para análise de dados e uma construção contínua de registros das decisões para que nas mudanças de composição do grupo não se perdessem decisões importantes e os procedimentos pudessem ser repetidos de forma sistemática. Aos que ingressaram na pesquisa como bolsistas, juntaram-se ainda pesquisadores voluntários que por interesse na temática se agregaram às discussões do grupo. Foram os casos das doutorandas Isabelle Fiorelli e Marilene Zampiri. Toda a produção e todo esse processo não caberiam em um livro; no apêndice encontra-se uma relação das dissertações, teses e monografias produzidas pelo grupo no período, mas existe também um número grande de trabalhos apresentados em congressos e artigos em periódicos e que retratam as reflexões construídas no percurso.


			Neste livro apresentamos uma epítome dos resultados dessa rica caminhada; para isso está organizado em sete capítulos buscando dar uma ideia do debate teórico, da construção metodológica, dos resultados alcançados para o conjunto do país, e, para os estudos de caso, especificamente, sobre os grandes eixos de condições de qualidade de ensino.


			O capítulo 1, de autoria de Izabelle Fiorelli Silva, que se dedicou em sua tese de doutorado ao campo do financiamento da educação, discute conceitualmente a ideia de efetividade educacional. Fiorelli discute a necessidade do uso do termo efetividade ser tomado no campo da política educacional em uma chave diferenciada da chave empresarial-gerencial, e constrói um percurso que apresenta a possibilidade de o termo servir às reflexões da avaliação de política com vistas à consolidação do direito à educação como condição de cidadania.


			O capítulo 2, de autoria de Ângelo Ricardo de Souza, Gabriela Schneider e Andréa Barbosa Gouveia, apresenta a metodologia de construção do Índice de Condições de Qualidade (ICQ) na forma como ele foi consolidado para uma análise panorâmica dos municípios e estados brasileiros e escolha dos estudos de caso. À apresentação da metodologia segue-se a análise dos indicadores das redes públicas de ensino brasileiro para o período de 2005 a 2011, cotejando os dados de financiamento, condições de qualidade e resultados escolares. Os autores demonstram que o ICQ apresenta um potencial de síntese que permite observar relações significativas entre os parâmetros de investimentos educacionais e os resultados estudantis, porém advogam a necessidade de o ICQ ser mais utilizado e discutido para poder consolidar-se como ferramenta útil no campo da avaliação de políticas educacionais.


			O capítulo 3, de autoria de Jokasta Pires Vieira Ferraz, está dedicado à análise dos dados de financiamento da educação a partir das fontes definidas no âmbito da pesquisa como parâmetros de esforço das redes para o investimento municipal. A autora dedica-se a analisar o tratamento dado às fontes no âmbito da pesquisa e a caracterizar os conceitos de gasto-aluno-ano e potencial de gasto-aluno-ano para dimensionar o cenário de investimentos nos municípios brasileiros com os efeitos das políticas de fundos (Fundef e Fundeb).


			No capítulo 4, Gabriela Schneider e Marcus Quintanilha da Silva apresentam a construção de um indicador de nível socioeconômico dos estudantes das redes municipais de ensino brasileiro, cotejando esse indicador com o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHm), com o Ideb e com o ICQ. Os autores evidenciam, acompanhando a literatura especializada, a manutenção das marcas de desigualdades socioeconômicas no âmbito das desigualdades educacionais. Este é um elemento contextual fundamental para análise da efetividade da política educacional, visto que é sob as marcas das condições sociais que a política educacional opera.


			Os três últimos capítulos dedicam-se a apresentar os resultados dos estudos de caso realizados no âmbito da pesquisa. Novamente cabe considerar que este foi um exercício coletivo de pesquisa. Os estudos foram feitos a partir da seleção de casos municipais com grande variação no ICQ no período de 2005 a 2011. Ao escolher um município com grande variação, estabeleceu-se que a rede estadual do estado em que aquele município se localizava e a capital do estado comporiam a amostra de casos. Assim os estudos realizaram-se em três estados: Paraná, Sergipe e Minas Gerais. E em seis municípios: Ilha das Flores (SE), Aracajú (SE), Catalguazes (MG), Belo Horizonte (MG), Marmeleiro (PR) e Curitiba (PR). Organizaram-se duplas de pesquisadores que realizaram o levantamento de dados e entrevistas em cada estado. O material coletado foi tratado pelos pesquisadores por temática. Os capítulos 5, 6 e 7 apresentam os resultados das análises transversais. Cabe destacar que condições de gestão e condições de trabalho dos professores nos casos estudados foram temas de dissertações (NEVES, 2014; ANCIUTTI, 20151), além de comporem os capítulos deste livro. 


			O capítulo 5, de autoria de Marta Cleidiane Rodrigues Anciutti, dedica-se à análise das condições de gestão nos casos selecionados. A autora apresenta os indicadores sintéticos de cada município e explora os elementos que compõem os indicadores a partir da análise de documentos e entrevistas. Dentre os elementos analisados estão a existência de conselho escolar, a existência de projeto político pedagógico, a forma de provimento da função de diretor e a remuneração do diretor de escola. A autora, dialogando com a literatura da área, problematiza os parâmetros de gestão democrática existentes nas redes de ensino analisadas, destacando entre outros elementos as diferenças de práticas entre municípios de diferentes portes e redes estaduais de diferentes regiões do país.


			No capítulo 6, Gabriela Schneider analisa as condições materiais das escolas (CME) nos casos selecionados, a partir do indicador – ICME; a autora apresenta as condições dos ambientes escolares problematizando a ausência de políticas e parâmetros que garantam manutenção contínua das instituições como condição para o desenvolvimento de um trabalho educacional de qualidade. Cabe destacar que, ao longo dos oito anos de trabalho no grupo de pesquisa, Schneider desenvolveu conceitualmente o sentido de CME: tal esforço está expresso em um livro, fruto da primeira etapa da pesquisa Schneider (2010), e na tese de doutorado (SCHNEIDER, 2015).


			O capítulo 7, de Caroline Gomes das Neves e Adriana Dragone Silveira, analisa as condições de trabalho dos professores nos casos selecionados, novamente a partir dos elementos de composição do indicador sintético acerca desta dimensão – escolaridade, experiência docente, salário e situação trabalhista. As autoras discutem os elementos de valorização docente nas redes de ensino. A partir sobretudo de uma análise documental, problematizam a permanência de vínculos temporários como forma de contratação de professores e destacam elementos que revelam algumas possibilidades de valorização expressa nos planos de carreira especialmente das capitais dos estados.


			Como já se afirmou aqui, apresentamos um extrato, uma epítome do que se produziu neste processo. Certamente o caminho percorrido permitiu muitas reflexões que não podem estar neste livro, mas, por outro lado, espera-se que este livro permita muitas outras reflexões, com novos interlocutores que permitam, por sua vez, que o campo da política educacional explore cada vez mais e melhor o potencial de leitura da realidade brasileira a partir dos grandes bancos de dados públicos disponíveis no país, em sintonia com análises qualitativas da realidade, diversa e complexa, que compõe a educação brasileira.
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			CAPÍTULO 1


			EFETIVIDADE NAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS: EM BUSCA DE UM CONCEITO2 


			Isabelle Fiorelli Silva


			No contexto atual, no qual as estratégias neoliberais vêm dando seus primeiros sinais de esgotamento, há que se constituir um corpo teórico que seja capaz de, com base no princípio de justiça social, chegar a um entendimento acerca da efetividade e da eficiência escolar, para além de seus vínculos com os princípios privatistas, contribuindo para o aprimoramento da jovem democracia brasileira e da política educacional em franca evolução.


			Os termos eficácia e eficiência ganharam força nas últimas três décadas e têm sido objeto de análise e emprego tanto por órgãos governamentais e organismos supranacionais quanto por pesquisadores. Estes últimos se dividem entre expertises que são vinculados aos organismos transnacionais, que frequentemente defendem um paradigma educacional consubstanciado na lógica de mercado; e aqueles defensores da educação pública de qualidade como direito fundamental a todos os cidadãos. Assim, merece aprimoramento no seu princípio norteador e emprego no contexto atual, pois não podemos desconsiderar tais noções nas pesquisas em educação simplesmente por elas terem sido disseminadas pelos defensores da adoção da gestão empresarial na educação, mas precisamos incorporá-la às pesquisas na atualidade, com vistas ao aprimoramento das políticas educacionais quanto à busca pela garantia do direito à educação. 


			Trata-se de um momento histórico propício à mutação/evolução da noção de eficácia e eficiência educação, pois a adoção da eficiência na sua gestão, não se guiando pela neutralidade, deve ter como meta a efetividade das políticas públicas embasada no pressuposto de justiça social. Para tanto, parece-nos apropriada a adoção da noção de Figueiredo (1997), que considera que a justiça social se relaciona com as possibilidades de distribuição de direitos e deveres fundamentais no âmbito das instituições sociais no Estado democrático.


			 A adoção da justiça social como princípio sustentador das políticas educacionais deve subsidiar o aprimoramento nos mecanismos de gestão da política em questão e nas pesquisas na área, incorporando o critério da Efetividade Educacional3 à avaliação da ação pública nos sistemas de ensino.


			Todavia, tentaremos num primeiro momento explicitar ao leitor a busca pela superação da acepção hegemônica acerca da efetividade escolar disseminada hoje nos Estados Nacionais e, num segundo momento, propor um conceito de efetividade educacional nutrido de pressupostos e procedimentos que visem constantemente à justiça social por meio da garantia do direito à educação, “[…] cujas condições materiais, institucionais e pessoais respeitem todo conteúdo normativo, devidamente interpretado, do direito à educação” (MONTEIRO, 2003, p. 13). 


			Efetividade, eficiência e eficácia: esvaziando os pressupostos econômicos e sobressaltando os de justiça social


			O processo de evolução da noção de escola eficaz4 até a sua forma atual encharcada da teoria do capital humano, dos preceitos neoliberais e do respectivo pensamento administrativo, chegou a uma noção hegemonizada de efetividade escolar, que tem sido incapaz de dar explicações mais completas dos resultados a que o nosso sistema de ensino tem chegado e, consequentemente, de dar respostas operacionais mais satisfatórias quanto à efetividade da política educacional nacional.


			A apropriação das noções de eficácia e eficiência e os mecanismos de gestão empresarial, amplamente incorporados nos sistemas estaduais e municipais de ensino, não são necessariamente composições de uma engessada política educacional, sendo fruto de um dado momento histórico no qual o neoliberalismo lançou críticas ao funcionamento do Estado propondo a adesão de tais mecanismos privatistas mesmo nas gestões públicas. Em vez de aprimorar o funcionamento do Estado democrático de direito, frente aos seus limites e possibilidades históricos, optou-se por sua minimização quanto às políticas sociais e pela adoção das estratégias de gestão, oriundas da esfera privada, dimensionadas pela noção de eficiência/custo e eficácia/qualidade como a única possibilidade de obter a efetividade escolar. Redunda de tal modelo de gestão e de efetividade escolar a diversificação e segmentação na cobertura e qualidade de ensino, além da consequente desigualdade na distribuição da educação, que se constitui, nessa perspectiva, como um bem de consumo, ao invés de considerá-lo como um bem imaterial e um direito fundamental legitimado nas sociedades democráticas. 


			Frente a tal entendimento, salientamos algumas considerações acerca da noção de efetividade escolar: 1) a definição etimológica é ressignificada de acordo com os interesses hegemônicos no contexto de investida neoliberal, adotando fins e critérios eminentemente economicistas; 2) na avaliação de políticas e de efetividade escolar, existe a necessidade de agregar indicadores sociais e políticos, além de métodos de análise capazes de avaliar o impacto da política ou programa, contemplando uma efetividade que possua o critério de eficiência política e social na ação pública; e 3) diante disso, a gestão da educação deve aderir a meios e processos congruentes com fins eminentemente educacionais, tendo-a como mecanismo de distribuição de direitos e deveres fundamentais aos cidadãos.


			Dessa forma, compreendo que, da mesma maneira que o neoliberalismo ressignificou conceitos originários do movimento por redemocratização num dado momento histórico do país, como autonomia e participação, por exemplo, os quais estavam sustentados sob outras bases, propomos uma ressignificação dos conceitos de eficiência e eficácia, os quais, ligados à atual conjuntura, estejam consubstanciados em fins de efetividade da política educacional e no pressuposto da justiça social. Tal fenômeno foi denunciado por vários autores5 que abordaram o sentido dado à descentralização, participação e autonomia no modelo de gestão privatista amplamente disseminado, esclarecendo, de um lado, sua origem nos movimentos sociais em oposição ao Estado ditatorial que estava se findando, e, de outro lado, a apropriação por parte dos reformistas neoliberais de tais bandeiras de luta popular, utilizando-se como estratégias de gestão. Defendemos que, no atual contexto e diante das análises até então empreendidas acerca desse modelo de gestão, seja possível uma acepção da noção de eficiência e eficácia que sobreponha sua dimensão social sob a econômica e seja capaz de contemplar fins eminentemente educacionais associados ao pressuposto da justiça social. 
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